
Curso

15/05 a 17/05

Curitiba/PR

Boas Práticas de
Execuções Municipais -
Conhecimento 
para Legisladores -
Resoluções Editadas 
para o Pleito de 2024 e suas
Ingerências aos Agentes PúblicosIngerências aos Agentes Públicos
e o Julgamento de Contas 
do Poder Executivo

legislação



O curso tem por finalidade ampliar, fomentar e auxiliar os atores da administração pública 
(prefeitos, vereadores, assessores jurídicos e servidores- legislativo e executivo) no que tange 
a fiscalização em todas suas abrangências. 

As Boas Práticas em Execuções Municipais tem como finalidade orientar e auxiliar os agentes 
públicos, e conhecer os processos de execução e a Fazenda Pública para garantir a efetividade 
deste tipo de serviço nos municípios, pouco conhecidos e envoltos de muitos “achismos”. 

A fiscalização tendo a internet como ampla rede de informações é de suma importância, pois o A fiscalização tendo a internet como ampla rede de informações é de suma importância, pois o 
vereador modifica sua visão no campo fiscalizatório de maneira mais efetiva.

No que tange ao conhecimento das Resoluções editadas pelo TSE, envolve e atinge todo o 
sistema municipal de trabalho,  no qual os agentes públicos têm que trabalhar conforme o que 
está ali estabelecido.

O Legislativo municipal também deve estar atinente a todas as mudanças para evitar possíveis 
problemas.

Estas legislações e jurisprudências facilitam o âmbito municipal, pois tratam de questões Estas legislações e jurisprudências facilitam o âmbito municipal, pois tratam de questões 
essenciais para todos os fatos que envolvem a situação pública e seus princípios.

Presidentes de Câmaras Municipais, Vereadores, Chefes de Gabinetes, Assessores 
Parlamentares, Assessores Legislativos, Advogados, Contadores, Controladores, Assessores 
Jurídicos, Procuradores, Técnicos e demais servidores públicos do Legislativo , Executivo e 
equiparados da Administração Direta e Indireta, que estejam atuando no objeto do estudo, 
bem como, os agentes políticos municipais.

Objetivo

Público-alvo

Curitiba  PR

Local

15/05 - 9h às 12h | 14h às 17h
16/05  8h30 às 12h | 14h às 17h
17/05  8h30 às 11h
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Horários

15h

Carga horária:



A BOAS PRÁTICAS DE EXECUÇÕES MUNICIPAIS  
       CONHECIMENTO PARA LEGISLADORES
EMBASAMENTO LEGAL
BOAS PRÁTICAS NAS COBRANÇAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS DE DÉBITOS 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA
CENTRAL DE INFORMAÇÕES SOBRE CRÉDITOS INSCRITOS EM 
   DÍVIDA ATIVA E CONCILIAÇÃO    DÍVIDA ATIVA E CONCILIAÇÃO 
INCLUSÃO DO NOME DO DEVEDOR NOS CADASTROS MUNICIPAL 
   INFORMATIVO DE DÉBITOS E RESTRITIVOS DE CRÉDITOS
ROTINA DE CONFERÊNCIA DE PAGAMENTOS, PRAZOS E EVENTOS 
   QUE SUSPENDEM OU EXTINGUEM O CRÉDITO
CONVÊNIOS PARA CONSULTAS E ATUALIZAÇÕES DE ENDEREÇOS
PROTESTO EXTRAJUDICIAL DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA 
ESTABELECIMENTO DE ALÇADA NAS EXECUÇÕES JUDICIAISESTABELECIMENTO DE ALÇADA NAS EXECUÇÕES JUDICIAIS
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

B INFORMAÇÕES LEGAIS PARA O PODER LEGISLATIVO 
      QUANTO ELEIÇÕES MUNICIPAIS.
 CALENDÁRIO ELEITORAL
CRONOGRAMA OPERACIONAL DO CADASTRO ELEITORAL PARA AS ELEIÇÕES 2024
 ATOS GERAIS DO PROCESSO ELEITORAL ATOS GERAIS DO PROCESSO ELEITORAL
 FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA
 PESQUISAS ELEITORAIS
 FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA FEFC
 PRESTAÇÃO DE CONTAS
 REPRESENTAÇÕES E RECLAMAÇÕES
 PROPAGANDA ELEITORAL
ILÍCITOS ELEITORAISILÍCITOS ELEITORAIS
A RESPONSABILIZAÇÃO DO AGENTE PÚBLICO E SUAS VEDAÇÕES.

C O JULGAMENTO DE CONTAS DO PODER EXECUTIVO
 Novo parecer prévio  TCEPR in 172/2022;
 Devido processo legal;
 Ampla defesa;
 Contraditório;
 Observância da motivação das decisões de julgamento; Observância da motivação das decisões de julgamento;
 Revisão do regimento interno;
 Rito na câmara municipal.
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Conteúdo Programático
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ANDERSON DE ABREU VIANA,
Advogado, Técnico em Contabilidade, graduado em Geografia 
pela Universidade Estadual de Maringá,  Pós Graduado em 
Gestão Escolar, Ensino de Arte e Ensino Especial, 
Especialista em Direito Público com Ênfase em Contratos
 e Licitações, Pós Graduando em Direito Administrativo, 
vereador por cinco mandatos consecutivos.

Palestrante

Inscrição

Pagamento
O pagamento deve ser
realizado através de 
depósito bancário em 
nome de UNICURSOS 

Valor: 1.590,00

As inscrições devem ser realizadas através do site: 
www.unicursoscuritiba.com.br ou pelo telefone 41 30181802, ou pelo 
whats 41 999505578.

Incluido no valor: 
Apostilas
coffee break 
certificados de participação.

Banco do Brasil – 
Agência 14338 
Conta Corrente 54.5422.

Informações bancárias


